
O Centro de Congressos de Lisboa foi o palco escolhido para mais uma edição da Expofarma. O 

evento decorreu entre os dias 12 e 14 de outubro. Ao espaço de exposição, juntaram-se debates 

sobre diversas temáticas. Na componente de workshops, a Gedeon Richter promoveu a discussão, 

no dia 13, sobre «Contraceção de emergência». O farmacêutico e professor universitário 

Hipólito de Aguiar foi o primeiro a intervir neste encontro, tendo salientado a importância de 

dar especial atenção à utente que recorre à farmácia em busca de um método de contraceção 

de emergência (CE) e a relevância de aproveitar o momento para promover a educação sexual. 

O Dr. Cláudio Rebelo, ginecologista, apresentou as diferentes soluções de contraceção de 

emergência, destacando o levonorgestrel. O médico especialista deu ainda recomendações sobre 

como atuar na fase de transição entre a CE e um método contracetivo regular. 

Levonorgestrel
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Levonorgestrel, uma escolha recomendada na contraceção de emergência

A contraceção de emergência (CE) é a forma de previnir a possibilida-

de de uma gravidez indesejada depois de uma relação sexual despro-

tegida ou na qual ocorreu um erro de proteção. A designada “pílula do 

dia seguinte” constitui uma segunda linha na prevenção da gravidez 

não desejada, ainda que frequentemente seja utilizada como recur-

so de primeira linha. Uma perceção partilhada pela maioria dos con-

vidados do workshop «Contraceção de emergência», promovido pela 

Gedeon Richter no âmbito da Expofarma, certame que decorreu entre 

12 e 14 de outubro, em Lisboa.

O Dr. Cláudio Rebelo, médico ginecologista no Hospital Pedro 

Hispano, em Matosinhos, um dos convidados deste evento, falou so-

bre os diferentes métodos disponíveis no mercado para evitar uma 

gravidez após relações sexuais desprotegidas e apontou o sucesso do 

levonorgestrel. “Temos 15 anos de levonorgestrel em Portugal, temos 

50 anos de contraceção hormonal e 60 anos de contraceção hormonal 

combinada. E temos cinco a dez anos de novas moléculas em contrace-

ção de emergência. É verdade que seríamos ‘velhos do Restelo’ se não 

mostrássemos a mais-valia, após as tais 48/72 horas, das novas molé-

culas face ao levonorgestrel. O problema é que a dada altura fugimos 

ao âmbito do que estamos a falar, ou seja, se é uma emergência não é 

para ser feita quatro ou cinco dias depois”, diz o especialista. À dispa-

ridade temporal, alia-se a questão do preço, também referida pelo 

ginecologista de Matosinhos. “As moléculas são boas, os produtos são 

bons, são altamente eficazes, mas têm o problema do preço. Custam 

pouco mais do dobro do que a contraceção de emergência com 

levonorgestrel.”

“A nova molécula – acetato de ulipristal – apresenta como desvanta-

gem o facto do seu uso repetido num mesmo ciclo não ter sido testado 

e de ser necessário o uso de método barreira até ao inicio do próximo 

ciclo menstrual”. Perante este cenário, há apenas um caminho a seguir: 

conseguir que a mulher inicie um método de contraceção regular. O 

Dr. Cláudio Rebelo lançou o alerta sob a forma de uma questão re-

levante: “Ou ganhamos a mulher para fazer contraceção regular de-

pois de fazer acetato de ulipristal ou se ela volta a ter uma falha de 

contraceção, o que vamos fazer? Ou seja, depois de usar acetato de 

ulipristal teria de usar levonorgestrel no mesmo ciclo e não há estudos 

A nova molécula – acetato de ulipristal – 
apresenta como desvantagem o facto do seu 
uso repetido num mesmo ciclo não ter sido 

testado e de ser necessário o uso de método 
barreira até ao inicio do próximo 

ciclo menstrual

|  Dr. Cláudio Rebelo, Dra. Ema Paulino e Professor Hipólito de Aguiar
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a comparar o uso de levonorgestrel no mesmo ciclo em que já foi feito 

acetato de ulipristal”. O ginecologista concluiu, portanto, que “se te-

mos uma molécula que funciona muito bem nas primeiras 24 ho-

ras, o melhor será disponibilizar essa molécula”.

Múltiplas opções em CE
O estudo Práticas Contracetivas em Portugal, datado de 2015 e pro-

movido pela Sociedade Portuguesa de Ginecologia e pela Sociedade 

Portuguesa da Contracepção inquiriu mulheres com idades entre os 

20 e os 39 anos – 41% tinha entre 20 e 29 anos e 43% tinham en-

tre 30 e 39 anos. O trabalho permitiu aferir que 17% das mulheres 

sexualmente ativas já fez pilula de emergência e em 53% dos casos 

aconselhada pelo farmacêutico ou por uma amiga. Por fim, 91% das 

inquiridas teve acesso à CE na farmácia, seguindo-se o centro de 

saúde (4,5%), a parafarmácia (3,7%) e o supermercado (0,4%).

Estas mulheres têm à sua disposição diferentes opções de contrace-

ção de emergência. Durante algum tempo, o levonorgestrel foi dispo-

nibilizado em doses de 0,75 mg que deveriam ser tomadas em duas 

vezes, com um intervalo de 12 horas. Atualmente, após a relação 

sexual não protegida, foi verificada a eficácia com uma toma única 

de 1,5 mg até 72 horas, com uma taxa de gravidez de 1%. Existe 

também o método Yuzpe, uma combinação de estrogénio com pro-

gesterona – 100 a 120 microgramas de etinilestradiol mais 500 a 600 

microgramas de levonorgestrel em dose única num intervalo de 12 

horas. Este pode ser tomado até 120 horas após a relação sexual. A 

eficácia na prevenção da gravidez é de 47 a 89%. O Dr. Cláudio Rebelo 

falou ainda do “mifepristona, que está disponível em Portugal apenas 

para interrupção da gravidez” e do dispositivo intrauterino de cobre 

que “é o método mais eficaz na contraceção de emergência até cinco 

dias (120 horas) porque impede que os espermatozoides “cheguem lá 

acima”. Por fim, foi referido o acetato de ulipristal, numa toma única de 

30 mg, até às 120 horas e tem uma taxa de gravidez de 2,1%”. 

Centrando a atenção nos três métodos mais utlizados em CE, o Dr. 

Cláudio Rebelo pormenorizou os seus mecanismos de ação: “o levo-

norgestrel inibe ou atrasa a ovulação até cinco dias e atua no início 

do pico pré-ovulatório precoce da hormona luteinizante (LH, na sigla 

inglesa); o acetato de ulipristal tem o mesmo efeito sob a ovulação, a 

diferença verifica-se no modo de ação. O dispositivo intrauterino de 

cobre não tem efeitos na ovulação, impede a fertilização e atua inter-

ferindo na fertilização e nidação”. O ginecologista alerta que “a CE hor-

monal que temos disponível em Portugal não é abortiva, mas, isso sim, 

vai apenas atrasar a ovulação”.

As mais-valias dos diferentes métodos disponíveis em CE são eviden-

tes, mas há aspetos a ter em conta quando se disponibiliza um fárma-

co com levonorgestrel. O Dr. Cláudio Rebelo alerta para as especifi-

cidades do fármaco: “a sua eficácia depende da precocidade da toma; 

é seguro na amamentação; em caso de vómito nas três horas após a 

toma, a medicação deve ser repetida; se não menstruar num espaço de 

tempo superior a sete dias em relação à data seguinte, deve ser efe-

tuado um teste de gravidez”. Tratando-se de um medicamento, as con-

traindicações são uma realidade, nomeadamente hipersensibilidade à 

substância ativa ou aos excipientes. 

O Dr. Cláudio Rebelo observou ainda que “o levonorgestrel é reco-

mendado para as mulheres como contracetivo de emergência, in-

dependentemente do seu peso”.

Os efeitos adversos na toma de levonorgestrel e acetato de ulipristal 

são variados, sendo os mais comuns dores de cabeça, dismenorreia, 

náusea, fadiga e tonturas. 

Ganhar as mulheres para a contraceção regular
O médico especialista defendeu, na sua intervenção, que o gran-

de desafio que se coloca aos profissionais de saúde é o de orien-

tar as mulheres para o uso regular de métodos contracetivos. 

“Independentemente de termos vários estudos que mostram que a 

toma repetida de contraceção de emergência é segura, não é para 

isso que ela existe. A CE deve ser usada como segunda escolha, um 

“plano B”. Se temos tantos métodos de primeira escolha, com taxas 

de eficácia mais altas que a contraceção de emergência, para quê 

“A CE hormonal que temos disponível 
em Portugal não é abortiva, 

vai apenas atrasar a ovulação”

Dr. Cláudio Rebelo

|  Dr. Cláudio Rebelo
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Levonorgestrel, uma escolha recomendada na contraceção de emergência

seguir uma segunda escolha?”, questiona o Dr. Cláudio Rebelo. E con-

clui que quem disponibiliza a CE deve “recomendar à mulher que 

escolha um método regular” com o qual “ficarão muito mais bem 

servidas do que com contraceção de emergência”.

A contraceção regular pode ser iniciada após a toma, quer de levonor-

gestrel quer de acetato de ulipristal. A contraceção hormonal (oral, 

anel ou adesivo) e contracetivos orais com progestativo isolado (COP) 

podem ser continuados ou iniciados imediatamente após o uso da CE. 

Em qualquer das situações deve ser usado um método de barreira (pre-

servativo): durante sete dias se a CE tiver sido levonorgestrel; e o uso 

do perservativo até ao proximo periodo menstrual se a CE usada foi 

acetato de ulipristal. Se se optar por iniciar no primeiro dia do perío-

do menstrual, deve usar-se preservativo no intervalo de tempo entre a 

toma de CE e início do contracetivo regular. 

Há também as opções de contraceção de longa duração como o im-

plante e o Sistema Intrauterino (SIU) que devem ser iniciados no 

próximo período menstrual ou três semanas desde a CE, se o Teste 

Imunológico da Gravidez for negativo. Há ainda a possibilidade de 

Laqueação tubar (LT) por laparoscopia/laparotomia e por histerosco-

pia. No primeiro caso, é recomendado o uso de contraceção hormonal 

ou método de barreira até ao procedimento e, no segundo caso, reco-

menda-se o uso de outro método nos primeiros três meses. 

Indicações para contraceção de emergência
No decorrer do workshop, o Dr. Cláudio Rebelo especificou ainda as 

indicações para contraceção de emergência, nomeadamente:

- quando não foi usado nenhum contracetivo regular ou de barreira, 

no ato sexual;

- quando houve um uso incorreto ou falha do contracetivo nas últimas 

120 horas, tais como rompimento do preservativo, esquecimento da 

pílula, deslocamento ou remoção precoce do adesivo e, entre outras, 

expulsão do sistema intrauterino. 

O papel do farmacêutico
O farmacêutico tem um papel relevante no aconselhamento da 

contraceção de emergência. É à porta das farmácias que as mulhe-

res batem para adquirirem a contraceção de emergência. O Professor 

Hipólito de Aguiar, diretor técnico da farmácia Aguiar, em Lisboa, e 

docente na Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 

“A CE deve ser usada como 
segunda escolha, um “plano B”

Dr. Cláudio Rebelo
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lembrou que “em Portugal, o número de interrupções voluntárias de 

gravidez realizadas após a entrada a vigor da lei n.º 16/2007 decres-

ceu. Atualmente, estima-se que se realizem cerca de 16.000 interrup-

ções voluntárias de gravidez por ano. Contudo, o recurso à pilula do 

dia seguinte aumentou 30%, segundo dados do Infarmed”. No wor-

kshop, promovido pela Gedeon Richter, o farmacêutico salientou que a 

“intervenção farmacêutica tem como objetivos centrais a prevenção 

da gravidez indesejada, a promoção do uso correto, efetivo e segu-

ro da CE, da saúde sexual e reprodutiva da população”.

O farmacêutico tem de seguir alguns passos na sua abordagem ao 

utente que pede um método de CE. Deve começar por avaliar a si-

tuação, identificando o utente; analisar critérios de inclusão e de 

exclusão, ou seja, confirmar se o utente está no período indicado 

de utilização, avaliar a fase do ciclo em que se encontra, confirmar 

se não existe já uma gravidez. Depois passar para informação e acon-

selhamento sobre o método e a sua forma de atuação. O quarto passo 

será tentar fazer um seguimento da situação, pedindo ao utente que 

reporte qualquer situação não habitual. O Professor Hipólito de 

Aguiar recordou que “as mulheres que solicitam CE podem apresen-

tar grande ansiedade, devendo o aconselhamento ser efetuado de 

“A intervenção farmacêutica tem como 
objetivos centrais a prevenção da gravidez 

indesejada, a promoção do uso correto, 
efetivo e seguro da CE, da saúde sexual e 

reprodutiva da população”

Professor Hipólito de Aguiar

|  Professor Hipólito de Aguiar
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uma forma ainda mais compreensiva, objetiva e isenta de juízos de va-

lor. Por isso, recomendou que o atendimento decorra em ambiente de 

privacidade, num gabinete”.

“O papel do farmacêutico é avaliar em primeira instância se as pessoas 

estão esclarecidas quanto à possibilidade de uma gravidez ocorrer ou 

não. Em seguida, certificar-se de que a utente não está grávida, porque 

muitas vezes desconhece que possa já estar nessa condição. Em se-

gunda instância, devemos orientar as pessoas, que estão muito assus-

tadas com a situação. Falamos maioritariamente de adolescentes e te-

mos de as sossegar e tranquilizar. Em terceira instância, orientar para 

tomarem corretamente a contraceção de emergência e fazerem uma 

maior prevenção para não estarem constantemente a tomar contra-

ceção de emergência, o que é hoje uma prática habitual, por acharem 

que a contraceção de emergência está lá e quando é preciso resolve 

todos os problemas”, pormenorizou o Professor.

Venda exclusiva nas farmácias
O evento serviu também para alertar para a importância de a contrace-

ção de emergência ser de venda exclusiva nas farmácias. A Associação 

Portuguesa das Empresas de Distribuição (APED) quer alargar a lista 

de MNSRM [medicamentos não sujeitos a receita médica]. A Ordem 

dos Farmacêuticos, por seu turno, defende a venda em exclusivo 

nestes espaços, alegando critérios de segurança e salientando o 

uso abusivo destes fármacos. 

A temática está na ordem do dia, como comprovámos junto da 

Dra. Ema Paulino, presidente da Secção Regional do Sul e Regiões 

A Ordem dos Farmacêuticos, por seu turno, 
defende a venda em exclusivo nestes 

espaços, alegando critérios de segurança e 
salientando o uso abusivo destes fármacos
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Método Ovulação Fertilização Implantação Gravidez Modo de ação

Levonorgestrel
Inibe ou atrasa a 

ovulação até 5 dias
Sem efeito Sem efeito Sem efeito

Atua no início do pico 
pré-ovulatório de 

LH (pré-ovulatório 
precoce)

Acetato ulipristal
Inibe ou atrasa a 

ovulação por 5 dias
Sem efeito Sem efeito Sem efeito

Atua na fase inicial 
e tardia do pico 

pré-ovulatório de LH 
(pré-ovulatório precoce 

e tardio)

Dispositivo 
Intrauterino 

de cobre
Sem efeito Impede fertilização Possível interferência Sem efeito

Interfere na fertilização 
e nidação

Adaptado: Recomendações sobre contraceção de emergência da Sociedade Portuguesa da Contracepção, 2015. www.spdc.pt/files/14_Recomendacoes_CE.pdf

Mecanismos de ação da CE

Autónomas da Ordem dos Farmacêuticos, que moderou o workshop. 

“Defendemos a venda exclusivamente nas farmácias porque há um 

amplo conjunto de informações que são necessárias transmitir, não só 

relacionadas com a toma da pilula do dia seguinte, mas também fazer 

um acompanhamento – saber porque está a utilizá-la – e ainda fazer o 

reencaminhamento para o médico no sentido de aconselhar o melhor 

método contracetivo para aquela mulher”, disse.

A segurança do medicamento não está em causa porque a incidên-

cia de reações adversas é muito baixa. Assim, a Dra. Ema Paulino 

especificou ainda que “defendemos que a contraceção deve ser dis-

pensada apenas nas farmácias para não se perder a oportunidade 

de fazer educação sexual, incentivando o uso de outros métodos 

contracetivos. Se esses medicamentos estiverem a ser vendidos 

fora da farmácia, onde não há essa intervenção de um profissional 

de saúde, desperdiça-se essa oportunidade de fazer educação se-

xual e de se promover a utilização de contraceção regular, eficaz 

para impedir uma gravidez não desejada”.

A Ordem dos Farmacêuticos está, neste momento, a fazer um estu-

do aprofundado sobre o panorama internacional dos medicamentos 

não sujeitos a receita médica, que normalmente se vendem dentro e 

fora das farmácias, e está a analisar toda a evidência científica relativa-

mente à segurança das terapêuticas. “Até ao final do ano, a Ordem vai 

fazer recomendações ao Ministério da Saúde sobre esta lista de me-

dicamentos não sujeitos a receita médica fora e dentro das farmácias”, 

avançou a Dra. Ema Paulino. 

“Defendemos que a contraceção deve ser 
dispensada apenas nas farmácias para não 
se perder a oportunidade de fazer educação 

sexual, incentivando o uso de outros métodos 
contracetivos”

Dra. Ema Paulino

|  Dra. Ema Paulino
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